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AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2026 
 A Prefeitura Municipal de Nova Andradina torna público aos interessados, torna público aos interessados a 

realização do Pregão Eletrônico n° 22/2026 –
 
Processo Nº PM-ADM-2025/014922, com critério de julgamento 

(menor preço por item),  nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 Objeto: A presente licitação tem como objeto a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

objetivando: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS BÁSICOS, ESPECIALIZADOS E JUDICIALIZADOS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA 

 CóDIGO e -SFINGE: F0C0616DEDBC5AAB815D289BFCCD9A9F168E19FF
 O Edital e os demais anexos estarão disponíveis: na integra, pelo site: 

https://transparencia.betha.cloud/#/xBsjdcJl2sm6vP6blTxkvw==/consulta/56886
 

e https://bll.org.br/
 

.
  DATA DO PERÍODO DE PROPOSTAS

 De 10 de agosto de 2026 –
 
08:00 Horas (Horário de Brasília) 

 
Até 21 de agosto  de 2026 –

 
08:30 Horas (Horário de Brasília)

 
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO E PERÍODO DE LANCES

 
21 de agosto de 2026 –

 
a partir das 09:00 Horas (Horário de Brasília) 

 
LOCAL DE REALIZAÇÃO: www.bll.org.br  
QUALQUER ESCLARECIMENTO ENCAMINHAR ATRAVES DA PLATAFORMA CITADA! SUPORTE AO 
FORNECEDOR (41) 3149-9321.  

Nova Andradina/MS. Assinado digitalmente. 
Katiuscia de Souza Lima 
Agente de contratação 

PORTARIA Nº 834, de 6 de agosto
 
de 2026.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 
de suas atribuições legais;

 

Art. 1º
 
Exonerar, a pedido, a partir de

 
5 de agosto

 
de 2026, a servidora pública municipal LUCIANE 

DA SILVA CARDOSO SALES do cargo de Técnico de Ações Sociais, função
 

de Técnico de Cultura, lotada na 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, conforme processo

 
administrativo

 
PM-ADM-2026/10473.

 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 

Nova Andradina
 

–
 

MS, 6 de agosto
 

de 2026.
 

Leandro Ferreira Luiz Fedossi
 

  
PREFEITO MUNICIPAL

 

Extrato de homologação de inexigibilidade de chamamento público
 O Município de Nova Andradina-MS torna público a quantos possam interessar:  HOMOLOGAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO. Processo
 

Siga nº PM-ADM-2026/08640. 
Inexigibilidade de chamamento público. Fundamento: artigos 31,

 
caput, da Lei Federal n° 13.019/14. 

Proponente: Associação do Rock da Região do Vale do Ivinhema –
 

MS (ROCK DO VALE), inscrita no 
CNPJ sob o nº 51.019.145/0001-75. Objeto:

 
Fortalecer a produção

 
musical local, incentivar a participação 

de artistas iniciantes e promover o acesso democrático da população às manifestações culturais, por meio 
da realização do CANTANOVA –

 
Festival da Canção de Nova Andradina, iniciativa que busca valorizar os 

artistas
 
locais, estimular o surgimento de novos talentos e preservar a memória da música nova-

andradinense por meio da homenagem a personalidades que contribuíram para o desenvolvimento cultural 
do município. Vigência:

 
04 (quatro) meses a contar da assinatura. Valor: R$ 71.820,00

 
(setenta e dois mil, 

oitocentos e vinte reais).
 
Recursos Orçamentários:

 
Proj./atividade: 2.042 –

 
Apoiar e Incentivar a Cultura 

e as Artes. Elemento de despesa: 3.3.50.00.00.00.00.00.1.500.000000 –
 

Transferências a Instituições 
Privadas sem fins lucrativos. Cód. Reduzido: 108.

 
Leandro Ferreira Luiz Fedossi, Prefeito.  
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Aos seis
 
dias do mês de agosto

 
de 2026, às 8:00

 
horas, reuniram-se no Paço Municipal, na sala de 

reuniões da SEMCIAS, os membros do Conselho de Habitação do Município de Nova Andradina, para 
avaliar lista de beneficiados devidamente avaliados e indicados pelas unidades do CRAS, para 
atendimento de benefícios previstos na Lei Ordinária nº 1166/2013, que prevê a concessão de benefícios 
eventuais e emergenciais, com kit de materiais de construção, às famílias em situação de vulnerabilidade, 
em moradias que são

 
constatadas aptas a serem contempladas com pequenas intervenções ou reparos 

estruturais visando oferecer maior segurança aos seus moradores. Logo após a abertura da reunião, 
coordenada pelo presidente do Conselho, Vicente Lichoti, foi dada a palavra à coordenadora Natália 
Leite, que apresentou a pauta, que expõe para a análise dos membros a inserção de três novos 
beneficiários,

 
estando

 
condicionado

 
o atendimento à disponibilidade de recursos financeiros no Fundo 

Municipal de Habitação de Interesse Social. Natália
 
falou sobre o

 
processo de compra de materiais de 

construção, apresentou os novos nomes que, posteriormente, passou para a análise dos conselheiros e 
conselheiras presentes.

 
Sobre a pauta apresentada, Letícia Bernardo, Deborah Bethânia e Vicente

 
Lichoti

 fizeram considerações a respeito da importância
 

da concessão deste benefício. Dos nomes 
acrescentados, todos passaram pela análise técnica de profissionais dos CRAS do município, constando

 
nos

 
relatórios

 
sociais todos os requisitos para serem elegíveis e enquadrados aos termos da Lei. Seguem 

os novos nomes:
 

Angela Maria Benites de Lima;
 

Celina de Freitas da Silva; e  
Crislaine Aparecida dos Santos.  
Aprovados, a presente ata segue para a assinatura dos membros que compareceram à reunião. 
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Processo Administrativo Disciplinar nº. 09868/2023
 Investigado: B. L. B

 
 DECISÃO

 O presente Processo Administrativo Disciplinar foi instaurado pela Portaria PGM nº. 
2, de 7 de maio de 2024, a fim de apurar os fatos narrados na denúncia NUP: 00985.2023.000391-11, em 
desfavor do servidor público municipal B. L. B, consistentes, em tese, em conduta inadequada durante 
evento de ciclismo realizado no dia 3 de dezembro de 2023.

 Consta
 
na referida queixa que, durante o evento de ciclismo realizado em 2023, o 

servidor investigado
 
teria dormido dentro do veículo oficial da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, 

quando deveria estar
 
trabalhando na fiscalização do evento.

  
Diante disso, foi instaurado o presente 

procedimento por meio da Portaria nº. 2, de 7 de maio de 2024, publicada no Diário Oficial nº. 1816 (ano 
IX).

 Nessa esteira, o Coordenador da Comissão de Correição Administrativa convocou os 
membros, oportunidade em que deliberaram acerca dos trabalhos a serem executados (págs. 29-30).

 
Em sequência, foi solicitado à Secretaria de Recursos Humanos cópia da ficha 

funcional do servidor investigado e demais documentos relacionados (pág. 31).
 

Com o propósito de assegurar o contraditório e a ampla defesa, institutos 
indispensáveis ao  devido processo legal, a  Comissão Processante citou e intimou o servidor acerca dos 
fatos narrados e este, por sua vez, apresentou defesa prévia no prazo processual devido, conforme se 
vislumbra às págs. 35-40. Não obstante, o servidor juntou os documentos que entendeu pertinente (págs. 
42-50).  

Ato contínuo, o departamento de Recursos Humanos apresentou resposta às 
págs.   52-55.  

Juntou-se aos autos relatório médico do servidor (pág. 75). 
Posteriormente, a audiência de instrução foi designada, ocorrendo regularmente no 

dia 10 de fevereiro de 2026. No ato, as testemunhas arroladas foram ouvidas, bem como o investigado 
interrogado.  

O servidor investigado foi intimado para apresentação de Defesa Final, fazendo-o na 
data de 12.05.2026 (págs. 130-136).  

Por fim, a Comissão de Correição Administrativa elaborou o relatório final, o qual 
conclui  pela absolvição do servidor, ante a ausência de materialidade dos ilícitos funcionais apurados (págs. 
162-169).  

É o relatório. Passo à decisão. 
Inicialmente, cumpre destacar que a Administração Pública é regida à luz dos 

princípios constitucionais inscritos na Carta Magna, especialmente no caput do artigo 37:  
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer do Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
(...).  

 

Com efeito, o administrador público municipal deve calcar seus atos no princípio da 
legalidade, isto é, somente é possível realizar os atos previstos em lei. O princípio da legalidade 
administrativa apresenta-se com um conteúdo mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à conduta 
dos particulares (art. 5°, II, CF), uma vez que a Administração somente pode agir segundo a lei (secundum 
legem), conforme ensinam

 
Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino[1]:

 
 

O princípio da legalidade administrativa tem, para
 

a administração pública, um 
conteúdo muito mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à conduta 
dos particulares (CF, art. 5°, II). Por outro lado, para o administrado, o princípio 
da legalidade administrativa representa uma garantia constitucional, 
exatamente porque lhe assegura que a atuação da administração estará 
limitada estritamente ao que dispuser a lei.

 

[...] Vale dizer, para que haja atuação administrativa não é suficiente a mera 
inexistência de proibição legal; é imprescindível que a lei

 
preveja ou autorize 

aquela atuação.
 

Em suma, a administração, além de não poder atuar contra a lei ou além da 
lei, somente pode agir segundo a lei (a atividade administrativa não pode ser 
contra legem

 
nem praeter legem, mas apenas secundum legem). Os atos

 

eventualmente praticados em desobediência a tais parâmetros são atos 
inválidos e podem ter a sua ilegalidade ou ilegitimidade decretada pela própria 

Ano: X - N° 2365 7 de agosto 2026, sexta-feira



4

administração que os haja editado (autotutela administrativa), ou, desde que 
provocado, pelo Poder Judiciário.

 
 Nesse ínterim, acolho as fundamentações do relatório final apresentado pela 

Comissão de Correição Administrativa, com todas as nuances que nele se encontram, e passo a 
acrescentar:

 Conforme restou averiguado aos autos, o servidor investigado foi diagnosticado 
com

 
patologias que geram sonolência excessiva diurna. Ressalta-se, inclusive, que na data dos fatos, este 

fazia uso medicamentoso. Tais fatos foram comprovados pelos atestados médicos acareados aos autos 
(págs. 43-50).

 Não obstante, é mister mencionar que as declarações das testemunhas corroboraram 
a versão apresentada pelo servidor, sendo notável que este apresentou episódios de mal-estar durante o 
evento. Nesse aspecto, vale mencionar os depoimentos produzidos:

 
 R. G. T. (págs. 90-92):

 
[...]

 
informou que o trabalho dele

 
é bem feito, com boa postura, não tem 

declarações ruins a dizer
 
[...] No ambiente de trabalho já viu momento de 

sonolência de B. [...] teve até momentos que passou mal, não estava 
presente no evento de ciclismo [...] No dia da foto que consta no processo 
trabalhava próximo ao B., e pela foto ele não estava fardado, mas ele não 
estava bem, ele não estava legal para trabalhar pedi para ficar trabalhando 
no fundo, nesse episóidio da foto, o departamento estava fechado, deixaram 
a porta aberta, não presenciei o fato, mas ouvi falar, mas algumas vezes vi 
ele passar mal e desmaiou e levou ele pro fundo. [...] O advogado de defesa 
questionou sobre o conhecimento sobre o tratamento que ele fez, os 
episódios ocorreram durante o tratamento, após inicio do tratamento não 
houve episódios de epilepsia durante o trabalho, após o início do tratamento 
não teve reclamações sobre o comportamento do B., informou que ele faz o 
trabalho da forma correta, com bom comportamento, não sabe sobre quando 
iniciou se foi antes ou depois do evento dos ciclistas [...] 
 

C. de S. da P. (págs. 93-95): 
[...] estava trabalhando com sinalização nos eventos e estava presente no 
dia da corrida, eles se reuniram na SEMUSP cedo, carregaram a 
caminhonete e  foram para o evento, e B. chegou um pouco atrasado, não 
sabe com quem ele chegou e nem com qual carro, quando viu ele estava 
dentro do veículo, não estava dormindo[...] 
 

C. B. S. (págs. 102-104): 

[...] Não estava no evento de ciclismo, não trabalhava no setor em nenhuma 
das duas denúncias, entrei em 28/01/2024 [...] Não presenciou 
comportamentos impróprios, sendo dormindo ou distratando ninguém [...] 
 

L. W. S. de S. (págs. 105-107): 

[...] Estava trabalhando no evento do ciclismo
 

também, não se recorda da 
rotina

 
pois o fato foi em 2023, a moto dele estava funcionando normalmente, 

não se recorda das
 
motos dos demais colegas. [...]

 
Não viu o B. dormindo, e 

não se recorda de ir ao carro. [...] Esses
  

PAD
  

surpreenderam os agentes, 
porque eles

 
não dormem durante no horário de serviço.

 
[...] relatou que

 
após 

um
 
evento de passeata o B. teve uma convulsão, onde foi socorrido e levado 

pelo SAMU,
 
acompanhei ele ao hospital CASSEMS, dias depois ele 

convulsionou
 

de novo, e nessa
 
segunda vez presenciei, mas não 

acompanhei ao hospital. [...]Não lembro se tinha afastamento
 

sobre a saúde 
antes de convulsionar, mas lembro que ele falou que tomava medicação. 
[...]

 
Após o

 
tratamento não teve mais episódios.

  
 

R. W. de O. (págs. 99-101):
 

[...] estava presente no dia do evento do ciclismo, informou que sairam do 
departamento, Pedro que buscou o B. de carro na casa dele, os demais 
foram de moto, estávamos nos preparando para o ínicio do evento, 
o

 
Lindomar o chamou para ir no carro, pois o B. estava dormindo

 
[...] Apenas 
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depois que ele passou mal duas vezes que ele
 

contou sobre o problema de 
saúde e os medicamentos que tomava[...]

 
 Nota-se que o presente procedimento originou-se em decorrência de denúncia 

anônima protocolada no canal da ouvidoria deste município. Porém, durante a instrução processual, não 
foi relatada conduta desabonadora da parte do servidor, tampouco há registro funcional que o 
comprometa.

 
Assim, é imperioso reconhecer não haver provas que justifiquem a imposição de sanção 

disciplinar em face do servidor, razão pela qual, no presente caso,
 
a absolvição é medida que se impõe. 

 Caso contrário, seria infringido o princípio do Livre Convencimento Motivado (ou
 

da 
Persuasão Racional), o qual prevê a liberdade

 
da autoridade processante ou julgadora para valorar as 

provas produzidas no processo, desde
 
que o faça com base nos elementos constantes nos autos. 

Porquanto infere-se não haver prova a ser valorada negativamente em face do servidor investigado, 
reconheço a ausência de materialidade que fundamente a ocorrência de ilícito funcional.

 Por todo o exposto, com fulcro no princípio da legalidade, diante da ausência de 
materialidade dos ilícitos funcionais descritos pela Portaria PGM nº. 2, de 7 de maio de 2024, DECIDO pela 
ABSOLVIÇÃO do servidor B. L. B. , em relação aos fatos apurados no presente Processo Administrativo 
Disciplinar.

 
 

Por consequência, determino o ARQUIVAMENTO do presente feito, com as devidas 
anotações nos assentamentos funcionais do servidor. 

 
Por outro lado, diante das próprias argumentações apresentados pelo investigado em 

sua defesa, as quais estão lastreadas com documentos probatórios, DETERMINO o envio de cópia integral 
destes autos ao RH para deflagrar um processo para que se proceda a uma avaliação clínica 
pormenorizada no servidor, através de uma junta médica oficial, visando averiguar sua aptidão para o 
desempenho da função e, por corolário, se é o caso de se realizar o procedimento de readaptação funcional, 
uma vez que,  a priori, as lides inerentes à fiscalização viária não se revelam compatíveis com 
os  imprevisíveis reflexos das patologias atestadas, assegurando-se, assim, o primado do interesse público 
e a integridade física do agente.  

 
Leandro Ferreira Luiz Fedossi 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

[1] PAULO, Vicente; ALEXRANDRINO, Marcelo. Direito Constitucional Descomplicado. 15ª ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2016. p. 347  
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